
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.778.499 - RJ (2018/0298023-8)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S) - 

RJ090104 
   ADRIANA DE CARVALHO MARQUES  - RJ132143 
   LEONARDO MORAES DE MIRANDA  - RJ136750 
   LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
   ALAN DE ARAUJO GOULARTE  - RJ162563 
   FABRÍCIO VIANNA LOPES  - RJ167546 
RECORRIDO : LUIZ FERNANDES - ESPÓLIO
REPR. POR : NILSON BARBOZA FERNANDES - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA IVANTES E OUTRO(S) - 

RJ111044 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pela COMPANHIA ESTADUAL 

DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, com fulcro na alínea a do permissivo 

constitucional, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

que julgou procedente a pretensão, declarando a ilegalidade da cobrança da tarifa do 

serviço de esgoto sanitário. 

Sustenta a parte recorrente a afronta ao art. 45 da Lei n. 11.445/2007 e ao art. 

9º do Decreto n. 7.217/2010, sob o fundamento de que é legal a cobrança da tarifa de 

esgoto quando houver a prestação parcial do serviço. 

É o relatório. 

Decido.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 

398, ao qual está vinculado o Recurso Especial Repetitivo n. 1.339.313/RJ, consolidou 

entendimento de que, "a legislação que rege a matéria dá suporte para a cobrança da tarifa 

de esgoto mesmo ausente o tratamento final dos dejetos, principalmente porque não 

estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário somente existirá quando todas 

as etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da tarifa pela prestação de uma 

só ou de algumas dessas atividades", nos termos do acórdão assim ementado:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DOS DEJETOS. 
INEXISTÊNCIA DE REDE DE TRATAMENTO. TARIFA. LEGITIMIDADE 
DA COBRANÇA.

1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando a Corte de origem 
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emprega fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia.
2. À luz do disposto no art. 3º da Lei 11.445/2007 e no art. 9º do Decreto 

regulamentador 7.217/2010, justifica-se a cobrança da tarifa de esgoto quando a 
concessionária realiza a coleta, transporte e escoamento dos dejetos, ainda que 
não promova o respectivo tratamento sanitário antes do deságue.

3. Tal cobrança não é afastada pelo fato de serem utilizadas as galerias de 
águas pluviais para a prestação do serviço, uma vez que a concessionária não só 
realiza a manutenção e desobstrução das ligações de esgoto que são conectadas 
no sistema público de esgotamento, como também trata o lodo nele gerado.

4. O tratamento final de efluentes é uma etapa posterior e complementar, 
de natureza sócio-ambiental, travada entre a concessionária e o Poder Público.

5. A legislação que rege a matéria dá suporte para a cobrança da tarifa 
de esgoto mesmo ausente o tratamento final dos dejetos, principalmente 
porque não estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário 
somente existirá quando todas as etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a 
cobrança da tarifa pela prestação de uma só ou de algumas dessas atividades. 
Precedentes: REsp 1.330.195/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 04.02.2013; REsp 1.313.680/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 29.06.2012; e REsp 431121/SP, Rel. Min. José Delgado, Primeira 
Turma, DJ 07/10/2002.

6. Diante do reconhecimento da legalidade da cobrança, não há o que se 
falar em devolução de valores pagos indevidamente, restando, portanto, 
prejudicada a questão atinente ao prazo prescricional aplicável as ações de 
repetição de indébito de tarifas de água e esgoto.

7. Recurso especial provido, para reconhecer a legalidade da cobrança da 
tarifa de esgotamento sanitário. Processo submetido ao regime do artigo 543-C do 
CPC e da Resolução 8/STJ." (relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, DJe de 21/10/2013.)

No presente caso, contudo, o Tribunal de origem considerou indevida a 

cobrança da tarifa de coleta e tratamento de esgoto em razão de não ter havido a 

prestação de nenhuma das etapas do serviço, nos termos da seguinte fundamentação (fl. 

505):

Inexiste beneficiamento realizado pela Concessionária ré, mas sim o 
despejo dos dejetos na galeria de águas pluviais, o que não pode ser 
considerado prestação parcial do serviço, mas sim agravamento das 
condições orgânicas pela utilização equivocada do mesmo duto para duas 
finalidades, que não integra o sistema público de esgotamento sanitário.

Desata forma, não se pode considerar a existência do serviço de 
esgotamento sanitário, sequer com relação a qualquer uma das fases, como 
pretende fazer crer a concessionária, até porque não comprovou a 
existência sequer de manutenção e/ou desobstrução das galerias, ainda que 
se pudesse entender pela possibilidade de se considerar tal, como forma de 
sua prestação.

Nessa linha, a reforma do julgado, nos termos propostos nas razões do 

recurso especial, nas quais se sustenta que houve a prestação parcial dos serviços de 

coleta e tratamento de esgoto, demandaria necessário reexame do conjunto 
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fático-probatório, inviável em sede de recurso especial (Súmula n. 7/STJ).  

Nesse sentido, vale citar o seguinte julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE ESGOTO. 
ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE QUALQUER DAS 
ETAPAS DO SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. 
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 26/08/2016, contra decisão publicada em 
22/08/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisão que 
inadmitira o Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/73.

II. Trata-se, na origem, de ação de obrigação de fazer c/c repetição do 
indébito e reparação por danos morais, deduzida por consumidor em face da 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, ora agravante, objetivando a 
declaração de inexigibilidade da cobrança da tarifa por serviço de esgoto, bem 
como a restituição, em dobro, dos valores pagos.

III. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.339.313/RJ, julgado sob a sistemática do art. 543-C do 
CPC/73, consolidou entendimento no sentido de que o serviço de esgotamento 
sanitário é formado por um complexo de atividades - coleta, transporte, 
tratamento e disposição final dos dejetos no meio ambiente -, sendo que a 
prestação de qualquer uma delas é suficiente para permitir a cobrança da tarifa.

IV. Todavia, no caso, a Corte de origem, à luz das provas dos autos, 
concluiu que não há a realização de qualquer etapa do serviço de esgotamento 
sanitário, de modo que a alteração deste entendimento - a fim de acolher a tese da 
concessionária, no sentido de que o serviço é prestado, ainda que de forma parcial 
- demandaria o reexame dos aspectos concretos da causa, o que é vedado, no 
âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte. No mesmo sentido, em 
casos análogos: STJ, AgRg no AREsp 376.677/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/04/2014; AgRg no REsp 
1.318.032/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 05/03/2013. Logo, mostra-se correta a decisão agravada, que 
não conheceu do Recurso Especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

V. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 957.856/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 04/11/2016)

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se. 
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Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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